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  PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.153, DE 2015

                                     De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epigrafe pretende dispor sobre o acesso às informações pertinentes à arrecadação e à destinação de receitas públicas no sítio do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo – DETRAN.

                                     A propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                                     De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável (fls. 05/06).

                                     A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado, recebendo parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado (fls. 08/10).

Após, vem o projeto a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que seja analisado o mérito e os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                     Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que inexistem óbices à aprovação da propositura, uma vez que não acarreta novas despesas.

Com efeito, por se tratar de lei que impõe apenas a divulgação de informação de interesse público, não há propriamente a imposição de ônus financeiro ao Estado. Isso porque, a medida tem como finalidade unicamente tornar acessíveis à população dados já existentes em relação à arrecadação de receitas oriundas de multas de trânsito. Assim, constatamos que a mera publicidade de tais informações não gera despesas.

Cumpre frisar ainda que o substitutivo proposto pela Comissão de Transportes e Comunicações deve ser acolhido, pois apenas aprimora o texto legislativo, permitindo igualmente a adequação financeiro-orçamentária do projeto de lei.

                                      Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1153, de 2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Transportes e Comunicações. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO VAZ DE LIMA
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